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Eva, e Ave, 
ou Lembrança da Imaculada Conceição
J. PINHARANDA GOMES
Na solenidade do dia 8 de Dezembro deste ano de 2004, completam-se 150 
anos sobre uma data aliás grata para a histórica tradição mariana da Igreja em 
Portugal, a da Encíclica Ineffabilis Deus (O Inefável Deus), em que, na já remota 
data de 8 de Dezembro de 1854, o Papa Pio IX proclamou, como dogma de Fé, 
livre de qualquer dúvida, a já muito generalizada crença segundo a qual a Mãe de 
Jesus fora concebida sem mácula de pecado original, sine labe peccati originalis.
Amplíssima informação acerca das linhas sequenciais do pensamento 
mariológico da matriz portuguesa acha-se disponível em múltiplos estudos, 
singulares e colectivos, bastando, por agora, mencionar os constantes de duas 
obras colectivas: Fátima, Altar do Mundo: O Culto de Nossa Senhora em Portugal (3 
vols., direcção de João Ameal, Porto, 1953-1955) e A Virgem e Portugal (2 vols., 
sob a direcção de F. C. Pires de Lima, Porto, 1967). No primeiro volume desta 
obra, o então franciscano João Ferreira exarou um notabilíssimo excurso sobre 
a Mariologia Portuguesa, para o qual ousamos remeter o leitor sedento de mais 
informação.
Considerando embora o elenco exegético, apologético e místico recebido 
da Medievalidade e do Renascimento do século XV, os séculos XVI e XVII 
constituem vastíssima seara mariológica, o século XVII, sobretudo a partir de 
1640, quase imergindo totalmente na apologia da Imaculada Conceição, sendo 
manifesto que, no simples nome Conceição, os apologetas e os teólogos impli-
citam a ideia de Imaculada.
A teologia mariana do século XVII constitui um bosque sagrado. Muitos 
teólogos consideram os privilégios marianos, pondo a tónica na Imaculada, uma 
ideia que o Catecismo de Marcos Jorge (vulgo: Cartilha do Padre Inácio) levara 
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até às mais recônditas catequeses rurais e urbanas, onde se lia este excelente 
louvor:
Virgem Soberana,
De outros cantos digna,
Falta a voz humana
Cante a Divina.
Que me torne mudo
Não é maravilha,
Pois sois Mãe, e Filha,
Do Senhor de tudo.
O que Eva perdeu,
Por vós se cobrou:
Que tal vos criou,






Em vós não mágoa,
Toda sois formosa.
Quanto o sol rodeia,
Quanto o Mar abraça,
Tudo encheis de graça
Sois de graça cheia.
Selectíssimo postulador da teologia da Imaculada foi, entre outros, o car-
melita observante do Convento do Carmo de Lisboa, Fr. João do Sacramento, 
cujo ideário já pudemos estudar (Imagens do Carmelo Lusitano, Lx.ª, 2000, pp. 
189-206). No volume intitulado Opuscula Varia (Lião, 1675, Veneza, 1728) de-
dicou o quarto tratado à Imaculada Conceição da Virgem Maria, requerendo a 
definição dogmática de tal privilégio. No entanto, os teólogos usavam escrever 
em latim, pelo que raro as suas teses lavraram para além dos meios escolásti-
cos. Algumas das dúvidas que tantas vezes objectaram à definição dogmática 
resultaram de uma deficiente informação. Era necessário, já no século XVII, um 
tratado em vernáculo.
O mais completo tratado de Mariologia, (aprovado por João do Sacramento) 
quer dizer, acerca dos privilégios de Santa Maria Mãe de Deus, é da lavra de um 
ilustre portuense que, mediante essa obra, terá confirmado, no plano da criação, a 
sua naturalidade na «Cidade da Virgem». É a oportunidade para o recordarmos.
A proclamação do Dogma encerra um secular itinerário de pontos e de 
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contrapontos. Na mais antiga idade apostólica, considerando os termos da 
saudação angélica (Ave Maria, cheia de graça, gratia plena), e também a realidade 
de uma mulher ser a mãe de Deus humanado, a crença de que Maria estava 
isenta de toda a mácula humana, foi abrindo caminho e, na idade patrística, 
definida com rigor a essência da Cristologia, aos doutores teólogos essa ideia de 
Imaculada pareceu óbvia, e germinou no seio do povo cristão. No entanto, os 
teólogos deram pouco desenvolvimento a esse «privilégio» de Nossa Senhora, 
até que, nos séculos XII-XIII, a Teologia Escolástica retomou a hermenêutica 
do teologuema mariano. A afirmação categórica da Imaculada proveio de um 
franciscano escocês, João Duns Escoto, o «Doutor Subtil», que elaborou tratado 
demonstrativo da inevitabilidade do privilégio de Maria Imaculada, concebida 
sem pecado original, para ser a arca procriativa do Redentor. Enquanto a Escola 
Franciscana aprofundou as razões da tese, que divulgou na sua pastoral men-
dicante, os teólogos da Ordem dos Pregadores (Dominicanos) olharam também 
o tema, mas com uma subtileza diferencial. O grande Doutor da Ordem, São 
Tomás de Aquino, questionou: se Maria foi concebida sem pecado original; e se 
o mistério da Encarnação de Deus Filho se deu para redenção da Humanidade 
sujeita a esse pecado; então, Maria, porque isenta do pecado, não precisava de 
ser redimida.
Estas subtilezas geraram o prolongado debate entre Dominicanos e Fran-
ciscanos, e ainda no século XIX certos teólogos apostavam na tese de Aquino 
como se fosse uma tese contra a Imaculada. Não era. Tomás queria dizer que, 
ao ser isenta do pecado original, só o foi ao contrair o débito do pecado, como 
qualquer outra pessoa, pelo que Nossa Senhora precisou da Redenção do Filho, 
e a isenção do pecado é já uma prova da Redenção. O povo de Deus em comum, 
pouco afeito às subtilezas teológicas, e mais afectivo, achou a ideia muito boa 
e, no caso português, logo na mais antiga medievalidade, ao pronunciar o 
nome Conceição nele subentendia Imaculada. Deve dizer-se que toda a Teologia 
era escrita em Latim, e que o povo vivia mais da fé do que da erudição. No 
século XVI, mediante a minoração a que as doutrinas reformistas de Lutero 
e de Calvino sujeitaram o nome de Maria (apenas aceitavam a maternidade 
da humanidade de Jesus, com exclusão de outras dignidades) o problema 
reviveu, e veio a ser absorvente tema dos debates entre as escolas teológicas. 
Esses debates prevaleceram nos séculos seguintes, em Portugal tendo havido, 
desde 1840, significativas acções dos fiéis para que o Magistério finalizasse 
doutrina dogmática, pondo cobro às ondas de opinião. Aos fiéis juntaram-se 
as vozes de reais e episcopais entidades, para que o privilégio Imaculada fosse 
elevado ao triunfo da dignidade dogmática. A pressão portuguesa foi tanta, 
que o papa Pio IX determinou se iniciasse um processo de «canonização» do 
nome, solicitando os testemunhos dos bispos de todo o mundo, testemunhos 
esses que demonstrassem a existência generalizada do culto da Imaculada e 
a concordância do povo. A montagem e análise desse processo levaram anos, 
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mas, por fim, o Pontífice decretou o dogma.
Como se sabe, dogma é uma declaração de verdades definidas pelo 
Magistério da Igreja, como algo que inere à Fé, sendo o seu conteúdo justo e 
verdadeiro. Sendo dogma, é lei imutável e indubitável para sempre; é, também, 
proclamação de um mistério que se preconiza universalmente aceite, por isso a 
sua latitude de católico. Trata-se de uma definição fixa de matéria de Fé.
O marianismo português é um facto incontestável. Menos acessível, é 
também incontestável o pensamento mariânico, a Mariologia, ou Teologia 
mariana. A nossa Mariologia é deveras uma galáxia, porventura inacessível a 
muitos de nós, dado que a maior parte dela foi escrita em latim em tratados 
provenientes das Escolas. Houve, porém, lugar para um tratado de âmbito geral 
e de reflexão especial, para um tratado que goza de três essenciais predicados: 
ter sido escrito em língua portuguesa: ser da autoria de um teólogo leigo (não 
sacerdote); e constituir, sem que o autor pudesse adivinhar, um livro proféti-
co. Esse tratado constitui, na Mariologia ocidental, a primeira grande obra de 
exegese e de hermenêutica dos mistérios e dos privilégios de Nossa Senhora, 
ainda hoje sem émulo, pela ampliada temática, pela fundamentação escriturís-
tica, patrística e escolástica, e pela organização do saber em torno dos valores 
da Tradição e do Magistério.
Aludimos a uma obra de mais de 600 cheias páginas, em formato grande, 
hoje inexistente no mercado, apesar das dez eleições que teve desde 1676 até à 
última, no ano de 1766.
É o tratado intitulado: Eva, e Ave/ ou Maria Triunphante / Theatro / Da Eru-
diçam / e da / Philosophia Chrystam / Em que se representam / Os Dous Estados do 
Mundo:/ Cahido em Eva / E Levantado em / AVE / No Patrocinio da Magestade Au-
gustissima da / Rainha dos Ceos. A primeira tiragem saíu da Oficina de António 
Crasbeeck de Melo, Lisboa, ano de 1676. A edição considerada como sendo a 
décima saíu da Oficina de Francisco Borges de Sousa, em 1766.
É seu autor esse que, em Lisboa, num Largo ao fundo da Calçada do 
Combro, tem o seu nome, e que nesse Largo viveu: o Dr. António de Sousa de 
Macedo.
Uma inteligência acima do comum, numa cabeça organizada e organizante, 
António de Sousa de Macedo (Porto, Paróquia de Nossa Senhora da Vitória, 
15.12.1606 – Lisboa, Freguesia de Santa Catarina do Monte Sinai, 1.11.1682) é uma 
personalidade mais conhecida pela actividade política, como directo colaborador 
do Conde de Castelho Melhor, no Ministério que serviu a Côrte do infeliz rei D. 
Afonso VI. Doutrinador da Restauração de 1640, polemista contra os seguidores 
do domínio castelhano, jurista, apologeta, e poeta (é o autor do poema épico de 
estilo barroco, Ulyssipo), diplomata, é figura chave no casamento da Princesa D. 
Catarina de Bragança com Carlos II de Inglaterra, e nas missões diplomáticas 
na Holanda, por causa da ocupação do Brasil pelos holandeses. Foi infeliz na 
vida política, que lhe não deu, nem tréguas, nem riqueza. No intriguismo da 
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rainha D. Maria Francisca Isabel de Sabóia, que conseguiu inutilizar o marido, 
Afonso VI, metendo-o no cubículo do Palácio Real de Sintra, onde secou, a 
passear de um lado para o outro, Macedo foi, juntamente com Castelo Melhor, 
demitido em 1667. Escondeu-se em Inglaterra, para obter ajuda económica. Nas 
localistas e afectuosas páginas dos Portuenses Ilustres, Sampaio (Bruno) dedica 
justas homenagens a este seu compatrício, um de tantos grandes portuenses 
que, no dizer de Bruno, o Porto forneceu a Lisboa.
Legou-nos uma obra considerável. Tendo procedido há pouco, para um 
estudo que vamos dedicar-lhe, ao levantamento dessa obra, identificámos 33 
títulos de livros, na sua mór parte grossos volumes, e cerca de uma dúzia de 
textos inéditos. Macedo foi o iniciador do moderno jornalismo português, 
mediante o Mercurio Portuguez, relativo aos anos de 1663 a 1666. Pensador, fi-
lósofo e teólogo, consideramos que no elenco da obra, quatro títulos são obras 
primas: o poema heróico Ulyssipo (1640), o panegírico histórico Flores de España, 
Excelencias de Portugal (1628, reedição facsimil, Alcalá, Lisboa, 2003), o tratado 
de filosofia política intitulado Armonia Política (1651) e, sem dúvida, o Eva, e 
Ave, que temos em vista, e onde ele demonstra as qualidades de teólogo. Há 
diversos estudos parciais acerca da sua obra, mas continua em falta a biografia 
crítica e a interpretação geral das suas ideias.
Eva, e Ave, teatro da erudição e da filosofia cristã, ostenta como Sousa de 
Macedo houve de se confrontar com milhares de trechos de todas as épocas 
para entender e fazer entender os principais mistérios mariânicos: a Mãe de 
Deus, a Virgem Maria, a Imaculada Conceição, a consequente Assunção, e a 
concomitante Coroação como Regina Coeli, Rainha dos Céus.
Dispõe-se a ler e a seleccionar as fontes autorais antigas, a par das moder-
nas de seu tempo, a concatenar opiniões e teses, elaborando os argumentos e 
os contra-argumentos, de onde veio a obter uma história sagrada, ou teofânica, 
dos dois estadios da Humanidade – o estádio em que o Homem se entregou à 
queda, mediante Eva, e o estádio em que o Mundo se põe nas mãos da graça, 
Ave (Maria) para se purificar e aceder à glória.
Eva cadente, Ave ascendente. Uma desce, outra sobe. Por uma mulher 
veio o pecado, por outra vem a redenção. O tratado abrange duas partes, 
seguindo a história da Humanidade de acordo com a visão da história sagra-
da, numa perspectiva de mão cheia acerca da vida humana, desde a Criação 
ao Pecado Original, e, depois, a história da Redenção. O nome de Ave surge 
logo no primeiro instante da Queda, como Escada do Céu (Scala Coeli), Porta 
Celeste (Janua Coeli). Podemos distinguir, neste fabuloso tratado, as doutrinas 
já adquiridas e aceites, quais as relativas à Maternidade divina e à absoluta 
Virgindade. Ainda que Macedo glose, ilustre e amplie tais doutrinas, elas eram 
já doutrinas primeiras da Fé cristã. A par destas, o elenco e o argumento das 
doutrinas relativas aos privilégios ainda em debate, privilégios esses contestados 
e recusados pela Teologia da Reforma protestante, apesar de Lutero ter sido 
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um caloroso mariologista no seu estudo sobre o cântico Magnificat. No entanto, 
o Cristocentrismo da Reforma por todos os modos evitou os cultos laterais e 
colaterais, fechando as portas a outros privilégios marianos, para além desse 
de Maria ser a mãe de Jesus.
Num ambiente saturado de controvérsias, que também abrangiam e 
prejudicavam o sentido de catolicidade da Igreja, o teólogo portuense ousou 
avançar, cauto, rigoroso, mas também lúcido e elucidado, com as teses de 
ampliação canónica dos posteriores privilégios dogmáticos. Sem abandonar o 
transcurso da história humana na perspectiva sagrada, enunciou os teoremas, 
que demonstrou, da inevitabilidade dos privilégios conducentes aos dogmas 
da Imaculada Conceição e da Assunção.
Profetizou, por discurso racional, os dados da Fé, consolidados numa razão 
discursiva, embora decerto houvesse recebido, como meditante e contemplativo, 
alguma especial iluminação. Se o dogma da Imaculada veio a ser proclamado 
em 1854 (ficaram na memória as comemorações levadas a efeito em Braga e no 
Porto, quando se completaram os primeiros 50 anos, em 1904), o da Assunção 
viria a ser proclamado em 1 de Novembro de 1950, pelo papa Pio XII, na bula 
Munificentissimus.
Se a morte vem à humanidade e à criação pelo pecado, e se Maria ficou 
dele isenta, ficava também livre da pena da morte, sendo elevada em plenitude 
ao Céu, com a diferença de que o Filho se elevou a Si mesmo (Ascensão) e ela 
foi pelo filho elevada (Assunção, Assumpta) para finalmente ser Coroada.
Na época do Eva, e Ave continuavam as controvérsias entre Escotistas e 
Tomistas, que podem não ter aceite sem mais nem menos a tese de Macedo. Para 
esses, teólogos em latim, ainda Macedo houve de tornar público um documento 
doutrinal em defesa da sua tese, também em latim, o Apologético Jurídico em defesa 
da Conceição Imaculada da Virgem (in primo instanti, desde o primeiro instante), 
que julgamos posterior ao tratado em apreço.
O dogma não veio, afinal de contas, gerar os maus augúrios do velho-ca-
tolicismo de Alexandre Herculano, que se mostrou contrário à definição, che-
gando ao ponto de afirmar que «o dogma forçadamente conduz ou à ruína do 
Cristianismo pela base […] ou à deificação da mulher» (Herculano, Opúsculos, 
I vol., 1873, p. 264).
Maravilha do saber de Seiscentos, apoteose do estilo barroco contenso, 
vergel de ciência sagrada, bem merece que, neste ano de 2004 relembremos Eva, 
e Ave, um degrau valioso no processo que levou da simples crença à definição 
dogmática. De N.ª S.ª da Vitória a Maria Triunfante.
